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PREGAO PRESENCIAL CREF2/RS N° 023/2017

MODALIDADE : PREGAO PRESENCIAL
TIPO : MENOR PRECO

0 Conselho Regional de Educagao Fisica da 2% Regido - CREF2/RS e esta Pregoeira, designada pela
Portaria 2017/000514, de 10 de novembro de 2017, levam ao conhecimento dos interessados que, na
forma da Lei n° 10.520/2002, do Decreto n° 5.450/2005, da Lei Complementar n° 123/2006 e,
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fardo
realizar licitagao na modalidade Pregao Presencial mediante as condigoes estabelecidas neste Edital.

DATA: 05 de dezembro de 2017
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 05 de dezembro de 2017, até 9h
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05 de dezembro de 2017, as 9h

LOCAL DA SESSAO PUBLICA: CREF2/RS: Rua Coronel Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-
350

LOCAL DO EDITAL: http://www.crefrs.org.br/licitacao
1 OBJETO

1.1 A presente licitagao tem por objeto a contratagao de empresa especializada para administrar o forneci-
mento, gerenciamento, controle e aquisicdo de combustivel automotor e lavagem, por meio de cartdo
magnético ou cartdo inteligente tipo “smart card”, com senha individual (veiculo ou usuario), conforme
especificacoes constantes no Anexo | - Termo de Referéncia.

2 DESPESA E RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 Adespesa com a execucao do objeto desta licitacdo € de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para o ano de
2017 e R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para o ano de 2018.

2.2 As despesas decon:entes deste pregdo correrdao a conta dos recursos especificos:
6.2.2.1.01.01.043 COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.

3 CONDIGCOES DE PARTICIPAGAO

3.1  Os documentos para habilitagao e a Carta Proposta deverao ser entregues em envelopes separados,
lacrados, com identificacdo externa do seu conteldo (modelo abaixo), até as 14 horas do dia 5 de
dezembro de 2017, no CREF2/RS, na Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, CEP 90010-350, Porto
Alegre/RS, ou no mesmo local e hora, no primeiro dia Gtil subsequente, na hipétese de nao haver
expediente na data marcada para realizagao desta licitacao.

3.2 Nao poderao participar deste Pregao:

3.2.1 Empresaério cujo estatuto ou contrato social ndo inclua o objeto deste Pregao.
3.2.2 Autor do projeto, basico ou executivo.

3.2.3 Consorcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituicao.

3.2.4 Empresario que se encontre em processo de dissolugao, recuperagao judicial, recuperacao
extrajudicial, faléncia, concordata, fusao, cisao, ou incorporacao.

3.2.5 Empresas prestadoras de servicos que tenham como sécios, gerentes ou diretores, membro ou
empregado em exercicio no CREF2/RS e no sistema CREF/CONFEF, ou, ainda, conjuge, companheiro ou
parente até o terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos membros e
empregados do CREF2/RS, bem como empregados a serem utilizados na prestacdo dos servicos que
sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou empregados do CREF2/RS.
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3.2.6 Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, na
forma definida no art. 7° da Lei 10.520/2002, declaradas iniddneas para licitar ou contratar com a
Administragado Pdblica, nos limites determinados pelo inciso IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93, bem como
tenham sido suspensas temporariamente de participar de licitacdo e impedidas de contratar com a
Administracao, por prazo nao superior a 2 anos (inciso lll do art. 87 da Lei n° 8.666/93), excetuando-se as
analises de casos concretos levados a apreciacao do Poder Judiciario.

4 CREDENCIAMENTO
4.1  Para o credenciamento deverao ser apresentados os seguintes documentos:

4.1.1 Tratando-se de representante legal: copia do documento oficial de identificagao, ato constitutivo da
empresa autenticado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigacoes
em decorréncia de tal investidura.

4.1.2 Tratando-se de procurador: cépia do documento oficial de identificagdo, Credenciamento - Anexo lll,
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 4.1.1, que comprove 0S
poderes do mandante para a outorga.

4.2 O representante legal e o procurador deverao identificar-se exibindo o documento original de
identificacao que contenha foto.

4.3 Todas as licitantes que forem Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverao apresentar, junto
aos documentos de credenciamento, a comprovacao de enquadramento (documentos a serem
apresentados fora dos ENVELOPES 1 e 2).

4.3.1 A condicao de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devera ser comprovada mediante
apresentacao da seguinte documentacao:

4.3.1.1 Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, comprovante de opcao pelo simples obtido no sitio da
Secretaria da Receita Federal.

4.3.1.2 Quando nao for optante pelo SIMPLES NACIONAL, Declaracao de Imposto de Renda ou Balanco
Patrimonial e Demonstracao do Resultado do Exercicio - DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos
limites estabelecidos nos incisos | e Il do art. 3° da Lei Complementar n°® 123/2006.

4.4  Sera admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.

5 DA DECLARAGAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAGAO

5.1 As licitantes deverao apresentar Declaracao de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitacao -
Anexo IV. A referida declaracao devera ser apresentada fora dos Envelopes 1 e 2, logo apés o ato do
credenciamento.

5.1.1 As licitantes que nao se fizerem presentes deverao encaminhar a declaragao de que trata este item
em envelope separado da documentacao e da proposta, para que se promovam as devidas verificacoes
quanto ao citado documento.

5.2 A nao apresentacao da declaracao em questao acarretara o impedimento da empresa de participar
do certame.

6 CARTA PROPOSTA

6.1 A Carta Proposta - Anexo Il devera ser apresentada em papel timbrado da empresa participante, em
via Unica, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante
legal do licitante, em envelope opaco e lacrado, nos quais deverao constar as seguintes indicagoes:

6.1.1 No envelope:

ENVELOPE 1
CARTA PROPOSTA
PREGAO PRESENCIAL 023/2017
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RAZAO SOCIAL
CNPJ

6.1.2 Na Carta Proposta:

6.1.2.1 Fazer mencdo ao numero deste Pregdo Presencial e conter Razao Social, CNPJ, Endereco,
Telefone/Fax, Nome do Representante Legal, Identidade do Representante Legal, CPF do Representante
Legal e Endereco eletronico.

6.1.2.2 Descricao do objeto da presente licitagao, conforme Termo de Referéncia - Anexo | deste Edital,
com a indicacao do percentual da taxa, em até duas casas decimais apos a virgula.

6.1.2.3 Devem estar inclusos no pregco ofertado todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os
tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios, frete, garantia e quaisquer outros custos e
despesas que incidam sobre a execucao do objeto.

6.1.2.4 O prazo de validade da proposta, que ndo podera ser inferior a 60 (sessenta) dias. Se nao for
indicado o prazo de sua validade, esta sera considerada valida por 60 (sessenta) dias independentemente
de qualquer outra manifestacao.

6.1.3 Apresentada a proposta, o Licitante estara automaticamente aceitando e se sujeitando as clausulas
e condicoes do presente Edital.

6.1.4 Devera ser apresentado o percentual cobrado para o servico. O percentual sobre o valor do
combustivel ou da prestacao do servico, incluindo todos os servigos € Unico sobre todos os servicos, fixo e
irreajustavel.

6.1.4.1 A proposta deve atender ao modelo do Anexo Il, contendo a descricao dos servicos, conforme
Anexo | - termo de referéncia pelo presente edital.

6.1.4.2. Serao desclassificadas as propostas com percentuais superiores ao percentual maximo de
referéncia (item 9 do Anexo | - Termo de Referéncia).

6.1.4.3. Para fins de lances e resultado e classificagdo na licitagdo, sera considerado apenas o menor
percentual, sob pena de desclassificagéo da proposta.

7 PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

7.1 No horario e local indicados no preambulo deste Edital, sera aberta a sessao de processamento do
Pregao, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

7.2  Finalizado o credenciamento, ndo sera mais admitido nenhum licitante ao certame.

7.3  Apobs o credenciamento, os licitantes entregarao a Pregoeira a Declaracao de Pleno Atendimento aos
Requisitos de Habilitacao e, em envelopes separados, a Carta Proposta (ENVELOPE 1) e os Documentos de
Habilitacao (ENVELOPE 2).

7.4 A Pregoeira examinara, com auxilio da equipe de apoio, a aceitabilidade do menor percentual
ofertado e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a
respeito.

7.5 A analise das propostas pela Pregoeira visara ao atendimento das condicoes estabelecidas neste
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas que:

7.5.1 Cujo objeto ndo atenda as especificacoes, prazos e condigcoes fixados neste Edital e seus anexos.
7.5.2 Que apresentem percentual baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.

7.6 Durante os trabalhos de julgamento das propostas, a Pregoeira podera suspender a reuniao para
promover diligéncias acerca de dlvidas que ndo possam ser sanadas de imediato.

7.7 O percentual devera ser expresso em algarismo e por extenso. Em caso de divergéncia, prevalecera
0 apontado por extenso.

7.8 As propostas classificadas serao selecionadas para a etapa de lances, sendo considerado
percentual que é (inico sobre o objeto, com observancia dos seguintes critérios:
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7.8.1 Selecao das propostas de menor percentual e das demais com percentual até 10% (dez por cento)
superiores aquele.

7.8.2 Nao havendo pelo menos 03 (trés) precos na condicao definida na alinea anterior, serao
selecionados os licitantes propostos que apresentarem o0s menores percentuais, até o maximo de 03
(trés). No caso de empate nos precos, serao admitidas todas as propostas empatadas,
independentemente do nimero de licitantes.

7.9 A Pregoeira convidara individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de
forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior percentual e os demais em ordem decrescente
de percentual, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate.

7.10 Os lances deverao ser formulados em percentuais distintos e decrescentes, inferiores ao menor
percentual ofertado.

7.11 A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicara a exclusao
da licitante da etapa de lances verbais e a manutencao do Ultimo percentual apresentado pela licitante,
para efeito de ordenacao das propostas.

7.12 Nao podera haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente as
penalidades previstas neste Edital.

7.13 A etapa de lances sera considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa
declinarem da formulacao de lances.

7.14 Encerrada a etapa de lances, serao classificadas as propostas dos licitantes que efetuaram lances
ou nao, na ordem crescente dos percentuais.

7.15 A Pregoeira podera negociar com o autor da oferta de menor percentual com vistas a reducao do
preco.

7.16 Nao havendo lances, o desempate entre duas ou mais propostas sera efetuado mediante sorteio
em ato publico, com a participacao de todas as licitantes.

7.17 Ap6s a negociacao, se houver, a Pregoeira examinara, com auxilio da Equipe de Apoio, a
aceitabilidade do menor percentual e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no Edital,
decidindo motivadamente a respeito.

7.18 A aceitabilidade sera aferida a partir dos precos de mercado vigentes na data da apresentacao das
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo 6rgao licitante, que sera juntada aos autos por
ocasiao do julgamento.

7.19 Considerada aceitavel a oferta de menor preco, sera aberto o envelope contendo os documentos de
habilitacao de seu autor.

7.20 Se a oferta nado for aceitavel, ou se o licitante desatender as exigéncias para a habilitacado, a
Pregoeira examinara a oferta subsequente de menor preco, negociara com o seu autor, decidira sobre a
sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificara as condicoes de habilitacdo e assim sucessivamente, até
a apuracao de uma oferta aceitavel cujo autor atenda aos requisitos, caso em que serd declarado
vencedor.

7.21 Serao desclassificadas as empresas licitantes que apresentarem proposta com valor superior ao
estimado na tabela por faixas constante no Anexo I, Capitulo 3

7.22 Da reuniao lavrar-se-a ata circunstanciada, na qual serao registradas as ocorréncias relevantes e
que, ao final, sera assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e pelos Licitantes presentes.

8 HABILITAGCAO

8.1 Encerrada a etapa de lances e sendo aceitavel a proposta classificada em primeiro lugar, a
Pregoeira procedera imediatamente apés o recebimento da documentacao a verificacao do atendimento
das condi¢Oes de habilitagao do licitante, constante no Envelope 2, com a seguinte indicagao no exterior:

| ENVELOPE 2 |
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DOCUMENTOS DE HABILITAGAO
PREGAO PRESENCIAL 023/2017
RAZAO SOCIAL

CNPJ

8.2 A habilitagdo da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar consiste na verificacao de
sua regularidade fiscal, da qualificacdo econdmico-financeira e da habilitacdo juridica, que podera ser
efetuada junto ao SICAF ou junto ao CREF2/RS.

8.3 Habilitagdo por meio do SICAF:

8.3.1 Alicitante que optar pela habilitacao por meio do SICAF, registro cadastral oficial do Poder Executivo
Federal, devera atender as seguintes exigéncias:

8.3.1.1 Satisfazer os requisitos relativos a fase inicial de habilitacao preliminar que se processara junto ao
SICAF.

8.3.1.2 A licitante devera atender as condicOes exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia
Gtil anterior a data prevista para recebimento das propostas.

8.3.1.3 Estar cadastrado para a linha de fornecimento compativel com o objeto licitado.
8.3.1.4 Apresentar, no SICAF, todos os indices relativos a situacao financeira maiores que 1,0 (um).

a) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situacao financeira igual ou menor
que 1,00 (um) deverdo comprovar possuir patrimonio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratacdo. A comprovacgao sera feita mediante apresentacao do balanco patrimonial e demonstracoes
contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da legislacao em vigor.

8.3.2 A licitante, cuja documentacao relativa a regularidade fiscal e & qualificacdo econdmico-financeira
encontrar-se vencida, sera facultada a apresentacdao da documentacao atualizada a Pregoeira, na forma
do item 8.4 deste Edital.

8.4 Habilitacao junto ao CREF2/RS:

8.4.1 A licitante que optar pela habilitacdo junto ao CREF2/RS devera apresentar os seguintes
documentos:

8.4.1.1 Habilitagédo Juridica:

a) Documento de identificacdo, com foto, do responsavel pelas assinaturas da carta-proposta e das
declaragdes constantes nos anexos deste Edital. Caso 0 mesmo nao seja responsavel legal pela empresa
licitante, apresentar procuracao conferindo poderes para praticar atos junto a Administracao Publica.

b) Registro comercial, no caso de empresa individual.

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por acoes, acompanhado de documentos de eleicao de
seus administradores.

d) Inscricao do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercicio.

e) Decreto de autorizacao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ato de registro ou autorizacao para funcionamento expedido pelo 6rgao competente, quando a
atividade assim o exigir.

8.4.1.2 Regularidade fiscal:

a) Prova de inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (CNPJ).
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b) Prova de inscricao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico
(FGTS), demonstrando situacao regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

8.4.1.3 Qualificagao econdmico-financeira:

a) Balanco patrimonial e demonstragcoes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados
na forma da legislacdo em vigor, acompanhado do demonstrativo das contas de lucros e prejuizos que
comprovem possuir a licitante boa situagao financeira.

b) A comprovacao da boa situacao financeira sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicacdo das férmulas abaixo, sendo
considerada habilitada a empresa que apresentar resultado maior do que 1 (um), em todos os indices aqui
mencionados:

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
SG = Ativo Total/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
LC = Ativo Circulante/Passivo Circulante

b.1) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situacao financeira igual ou
menor que 1,00 (um) deverdo comprovar possuir patrimoénio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratacao. A comprovacao sera feita mediante apresentacao do balanco patrimonial e
demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da legislacdo em
vigor.

8.4.2 Em qualquer situacao (habilitacdo por Sicaf ou junto ao CREF2/RS), a licitante devera apresentar os
seguintes documentos complementares:

a) Certidao negativa de pedido de faléncia, concordata ou recuperacgao judicial, expedida pelo distribuidor
da sede da licitante que esteja dentro do prazo de validade expresso na propria certiddao. Caso as certidoes
sejam apresentadas sem indicacdo do  prazo de validade, serdo consideradas validas, para este
certame, aquelas emitidas ha no maximo 90 (noventa) dias da data estipulada para a abertura da sessao.

b) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao
de certidao negativa;

c) Declaracao de fatos impeditivos (na forma do § 2°, art. 32, da Lei n® 8.666/93), conforme Anexo V.

d) Declaracao de que nao emprega menor (na forma do inciso XXXIlI do art. 7° da Constituicao e Anexo A
do Decreto n.° 4.358/02), conforme Anexo VI,

e) Declaracao de parentesco, conforme Anexo VII.

f) Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel com as caracteristicas
e quantidades do objeto da licitagdo, estabelecidas no Anexo |, através da apresentacao de atestados de
desempenho anterior, fornecidos por pessoa juridica de direito plblico ou privado, comprobatério da
capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitacdo. Os atestados deverdo conter:

f.1) nome empresarial e dados de identificacao da instituicao emitente (CNPJ, endereco, telefone, fax).
f.2) local e data de emissao.
f.3) nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsavel pela veracidade das informacoes.

f.4) comprovacao de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade
apresentada no Anexo | deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, € admitido o somatério de
atestados, desde que compativeis com as caracteristicas do objeto da licitacdo e obedecendo a um
minimo de 50% de atendimento do quantitativo total.

f.5) data do fornecimento.
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f.6) outros.

g) Rede credenciada de postos de combustivel junto ao Estado do Rio Grande do Sul, a fim de comprovar
as quantidades minimas de estabelecimentos, nos termos do Anexo |- Termo de Referéncia;

8.5 Caso algum dos documentos de habilitacdo venha a perder a validade no curso da licitacdo a
Pregoeira podera, conforme |he faculta o § 3° do art. 43 da Lei n° 8.666/93, efetuar consulta ao érgao
responsavel pela emissao do documento, para verificacdo de sua regularidade, vedada a inclusao
posterior de documento ou informacgao que deveria constar originariamente da proposta.

8.6 0Os documentos necessarios a habilitacao poderao ser apresentados em original, por qualquer
processo de copia autenticada por cartério competente ou por servidor da Administracao ou publicacdo em
6rgao de imprensa oficial.

8.7 Todos os documentos das licitantes participantes do certame nao serao devolvidos, pois farao parte
do processo de licitacao.

8.8 Apods a declaracao da licitante detentora da melhor proposta, qualquer licitante podera manifestar,
imediata e motivadamente, a intencdo de recorrer quanto aos atos ocorridos na sessdo pulblica de
julgamento de preco e de habilitacao, nos termos do item 9.

9 RECURSO ADMINISTRATIVO

9.1 A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante quanto a intengao de recorrer no ato dos
itens 8.8 e importara na decadéncia desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao
licitante declarado vencedor.

9.2 O acolhimento de recurso importard na invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

9.3 Alicitante que tiver sua intencao de recurso aceita devera protocolar as razdes do recurso, no prazo
de 3 (trés) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a protocolar contrarrazoes, em igual
prazo, que comecara a correr do término do prazo da recorrente.

9.4 Cabera a Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos interpostos contra suas decisbes e,
qguando for o caso, encaminha-los a Autoridade Competente, para a decisao final.

10 ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

10.1 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas no Edital, a licitante autora da proposta ou lance de
menor preco sera declarado vencedor e o objeto sera adjudicado.

10.2 0O objeto deste Pregao sera adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipétese em
que a adjudicacao cabera a autoridade competente para homologacao.

10.3 A homologacao deste Pregao compete a Presidente do CREF2/RS.

11  INSTRUMENTO CONTRATUAL

11.1 Depois de homologado o resultado deste Pregao, a licitante vencedora sera convocada para
assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias Uteis, sob pena de decair o direito a contratacao,
sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

11.2 Podera ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante
vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compativel com os termos deste edital.

11.3 0 prazo para assinatura do contrato podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito
pelo CREF2/RS.

11.4 Por ocasido da assinatura do contrato, verificar-se-a4 por meio do SICAF e de outros meios se a
licitante vencedora mantém as condicoes de habilitacao.
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11.5 Quando a licitante convocada nao assinar o contrato no prazo e nas condicdes estabelecidos,
podera ser convocada outra licitante para contratacao, apds negociacao e verificacdo da adequacgao da
proposta e das condi¢cdes de habilitacao, obedecida a ordem de classificacao.

11.6 As condicOes contratuais estdo estabelecidas na Minuta do Contrato - Anexo VIl deste Edital.

12 DAS SANCOES

12.1 A licitante sera sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Unido e sera
descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores do CREF2/RS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
sem prejuizo de multa de até 30% do valor estimado para a contratacdao e demais cominacdes legais, nos
seguintes casos:

12.1.1 Cometer fraude fiscal.

12.1.2 Apresentar documento falso.

12.1.3 Fizer declaracao falsa.

12.1.4 Comportar-se de modo iniddneo.

12.1.5 Nao assinar o contrato no prazo estabelecido.

12.1.6 Deixar de entregar a documentacgao exigida no certame.

12.1.7 Nao mantiver a proposta.

13  RETIRADA, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAGAO AO EDITAL

13.1 Este edital, bem como demais informacgdes e esclarecimentos, estardo disponiveis por meio do sitio
do CREF2/RS no link http://www.crefrs.org.br/licitacao.

13.2 A formalizacdo de consultas referentes ao procedimento licitatério devera ser realizada por meio
eletronico cristiane.costa@crefrs.org.br, enderecadas a Pregoeira, até 2 (dois) dias Uteis anteriores a data
fixada para abertura da sessao plblica, sendo respondidas diretamente no site www.crefrs.org.br/licitacao.

13.2.1 As informacoes e esclarecimentos serao respondidos mediante divulgag¢ao na internet.

13.3 Até 2 (dois) dias Uteis antes da data fixada para abertura da sessdo plblica, qualquer pessoa, fisica
ou juridica, podera impugnar o ato convocatério deste Pregdo mediante peticdo a ser enviada para o
endereco eletronico cristiane.costa@crefrs.org.br, até as 17 horas, no horario oficial de Brasilia-DF.

13.3.1 A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidira sobre a impugnacao no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

13.3.2 Acolhida a impugnacao contra este Edital, sera designada nova data para a realizacao do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulagao das propostas.

14 DISPOSIGOES FINAIS

14.1 Nenhuma indenizacao sera devida as licitantes por apresentarem documentacao e/ou elaborarem
proposta relativa ao presente pregao.

14.2 E facultado & Pregoeira ou & autoridade superior, em qualquer fase deste Pregdo, promover
diligéncia destinada a esclarecer ou completar a instrucao do processo, vedada a inclusao posterior de
informacao ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificacao e habilitagao.

14.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitagao, a Pregoeira podera sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas e dos documentos e a sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
classificacao e habilitacao.

14.4 Em caso de divergéncia entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerao as Ultimas.

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
0222
http://www.crefrs.org.br


mailto:cristiane.costa@crefrs.org.br
http://www.crefrs.org.br/licitacao
mailto:cristiane.costa@crefrs.org.br
http://www.crefrs.org.br/licitacao

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAO
CREF2/RS

- —

CREF2/RS

T

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

14.5 Este Pregao podera ter a data de abertura da sessao publica transferida por conveniéncia do
CREF2/RS, sem prejuizo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n°® 10.520/2002.

14.6 Todas as referéncias de tempo do edital observarao obrigatoriamente o horario de Brasilia/DF.

14.7 Os casos nao previstos neste edital serdo decididos pela Pregoeira.

15 FORO

15.1 As questbes decorrentes da execucao deste Instrumento, que ndo possam ser dirimidas
administrativamente, serao processadas e julgadas no Foro da Justica Federal da Segao Judiciaria de Porto
Alegre/RS, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16 ANEXOS
16.1 Sao partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
Anexo | - Termo de Referéncia
Anexo Il - Modelo de Carta Proposta
Anexo Il - Credenciamento
Anexo IV - Declaracao de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitacao
Anexo V - Declaracao de fatos impeditivos (na forma do § 2°, art. 32, da Lei n® 8.666/93)

Anexo VI - Declaracao de que néao emprega menor (na forma do inciso XXXl do art. 7° da Constituicao e
Anexo A do Decreto n.° 4.358/02).

Anexo VIl - Declaragao de parentesco

Anexo VIII - Minuta do Termo de Contrato

Porto Alegre, 21 de novembro de 2017.

Cristiane Corréa da Costa de Almeida

Pregoeira
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1 OBJETO

1.1 Constitui objeto deste instrumento a contratacao de empresa especializada para administrar o
fornecimento, gerenciamento, controle e aquisicao de combustivel automotor e lavagem, por meio de
cartdo magnético ou cartao inteligente tipo “smart card”, com senha individual (veiculo ou usuario).

1.2 A contratada deve fornecer no minimo 10 cartdes, podendo ser solicitados cartdes adicionais,
conforme a necessidade da Contratante.

2 DA ESPECIFICAGAO DOS SERVIGOS
2.1 DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1.1 Elaboracao de relatérios gerenciais de controle das despesas de abastecimento e lavagem, desvios
de quilometragem, de consumo, de precos praticados nos postos credenciados, discriminados por veiculos
da frota do CREF2/RS, incluindo veiculos locados e requisitados;

2.1.2. Disponibilizacao de cartoes individuais eletronicos que viabilizem o gerenciamento de informacoes
da frota, sendo um para cada veiculo;

2.1.3. Disponibilizacao de cartdes individuais eletronicos que viabilizem a identificagdo do motorista que
esta realizando a despesa, sendo um para cada profissional. Caso a empresa licitante ndo trabalhe com
tecnologia de cartdo magnético para a identificacdo do motorista, que disponibilize no sistema tecnolégico
fornecido, cadastro para os motoristas com identificacao individual e atribuicao de senha pessoal e
intransferivel;

2.1.4. Equipamentos eletronicos de leitura de dados para cartao eletrdnico individual, nos
estabelecimentos conveniados;

2.1.5. Informatizacao dos dados de consumo no momento de abastecimento ou lavagem, quilometragem,
custos, identificacao do veiculo, identificagdo do condutor que realizou a transacao, do estabelecimento,
data e horario, tipo de lavagem ou combustivel, quantidade em litros, em reais (R$), médias praticadas por
veiculo;

2.1.6. O sistema tecnoldgico viabilizara o pagamento do abastecimento de combustiveis para os veiculos a
serem contemplados, junto aos postos de abastecimento, por meio de cartao eletrénico;

2.1.7. Permissdo de acesso através da WEB (Internet), por meio de senha administrada pelo
CONTRATANTE, permitindo parametrizacao de cartoes e emissao de relatorios.

2.2 DO CONTROLE DA SEGURANCA DO GERENCIAMENTO

2.2.1. 0 uso do cartdo para qualquer operacao somente sera possivel apos digitacdo de uma senha valida
para o cartdao do veiculo, bem como de uma senha valida para o cartao de identificacdo do motorista. Caso
a empresa licitante nao trabalhe com tecnologia de cartdao magnético para a identificagao do motorista, a
operacao sb sera possivel apés a solicitacdo da identificacdo do condutor cadastrado, bem como senha
valida para esta identificacdo de condutor. Nao serao aceitas transacdoes nas quais nao haja a

identificacao de condutor cadastrado no sistema tecnolégico fornecido;

2.2.2. 0 bloqueio do uso do cartdo de veiculo devera ser on-line, a partir da base operacional, mediante
rotina/senha especifica;

2.2.3. Devera ser possivel a troca periddica ou validagcao de senha pessoal;
2.2.4. 0 cancelamento do cartdo somente podera ser feito por pessoa credenciada na base operacional;

2.2.5. 0 uso indevido de cartao de veiculo nao autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional,
se constatado, sera considerado falha e as despesas efetivadas serao pagas pela empresa contratada;

2.2.6. Cada veiculo e condutor deverdo possuir seu proprio cartao, validados através de senha, durante a
execucao de qualquer operacao realizada na rede credenciada. Caso a empresa licitante nao trabalhe com
tecnologia de cartao magnético para a identificacao do condutor, a operagao sé sera possivel apos a
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solicitacao da identificacao do condutor cadastrado, bem como senha valida para esta identificacao de
condutor;

2.2.7. Substituir o cartao extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu uso correto,
conforme solicitagao do Gestor do Contrato;

2.2.8. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluidos, disponibilizando, através de
correspondéncia encaminhada ao Gestor do Contrato.

3 ORGAMENTO ESTIMADO

3.1 0O preco maximo estimado e admitido pela Administragdo para a contratacdo do objeto deste
certame sera de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para o ano de 2017 e R$70.000,00 (setenta mil reais)
conforme documentos anexados aos autos, com fulcro no inciso lll, do art. 3° da Lei Federal n.° 10.520,
de 17/07/2002, compreendendo:

Consumo Taxa de Valor Anual Maximo
Item Descricao anual Administracao Estimado da Contratacao
estimado Maxima Estimada
I Contratacao de empresa | R$ 76.000,00 3,2% R$78.432,00
especializada para administrar o
fornecimento, gerenciamento,

controle e aquisicao de combustivel
automotor e lavagem, por meio de
cartdo magnético ou cartao
inteligente tipo “smart card”, com
senha individual (veiculo ou
usuario),

3.1.1 - O valor anual maximo estimado de referéncia acima definido € composto pelo valor anual estimado
para os gastos com o fornecimento de combustiveis e lavagem para os veiculos da frota deste Conselho,
bem como os locados por este (R$ 76.000,00) descontada a taxa de administracdo estimada pelo
CREF2/RS de 3,2%.

3.2 - O objeto desta contratacao sera realizado na forma de execucao indireta, com regime de execucao de
empreitada por preco unitario, nos termos do art. 6°, inciso VIlI, alinea "b" da Lei Federal n® 8.666/93.

3.3 - Nao sera permitida a subcontratagao, no todo ou em parte, do objeto deste certame licitatorio.

4  CLASSIFICAGAO ORCAMENTARIA
4.1 Elementos de despesas: 6.2.2.1.01.01.043 COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.

5 ENCARGOS DAS PARTES

5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigacoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de
sua inexecugcao total ou parcial.

5.2 A CONTRATADA deve:

5.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigacoes sociais previstos na legislacao social e trabalhista
em vigor, obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que 0os seus empregados nao manterdo nenhum
vinculo empregaticio com o CONTRATANTE.

5.2.2 Todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas na legislacao especifica de acidentes de trabalho,
guando, em ocorréncia da espécie forem vitimas os seus empregados durante a execucao deste Contrato,
ainda que acontecido em dependéncia do CONTRATANTE.
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5.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucao deste
Contrato, originariamente ou vinculada por prevencao, conexao ou continéncia.

5.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacao.

5.2.5 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores,
nao transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do CONTRATANTE, nem pode onerar
o objeto deste Contrato, razdo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o0 CONTRATANTE.

5.2.6 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do objeto.

5.2.7 Manter, durante execucao do objeto, as condi¢des de habilitacao exigidas na licitagdo, devendo
comunicar ao CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condicoes.

5.2.8 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.

5.2.9 Fornecer o objeto conforme especificacdo disposta no Capitulo 1 deste Anexo, sob pena de ser
considerado incorreto.

5.2.10 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, contado da
solicitacdo do CREF2/RS, os produtos e/ou servicos em que se verificarem incorregoes.

5.2.11 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou
irregularidades cometidas na execuc¢ao das obrigacdes assumidas.

5.2.12 Manter softwares de gerenciamento integrado, com captura eletrénica de dados e liquidacao
financeira dos gastos, oferecendo relatérios gerenciais de controle de situacdo (histérico de
quilometragem) e das despesas de abastecimento e lavagem de cada um dos veiculos do CONTRATANTE
OU a seu servico.

5.2.13 Manter softwares operacionais para processamento das informagdes nos cartoes e terminais.

5.2.14 Manter cartdées individuais que viabilizem o gerenciamento de informacdes da frota para cada
veiculo.

5.2.15 Manter informacao dos dados de consumo no momento do abastecimento ou da lavagem, quilo-
metragem, custos, identificacao do veiculo, identificacdo do portador do cartdo, datas e horarios de abas-
tecimento, e tipos de combustiveis em base gerencial de dados disponiveis para o CONTRATANTE.

5.2.16 Manter a rede de postos de abastecimento pronta e equipada para aceitar transagdes com os car-
toes dos usuarios nas seguintes cidades, e quantidade minima de estabelecimentos, conforme segue:
Alegrete (01), Passo Fundo (07), Bagé (01), Pelotas (04), Bento Goncalves/Carlos Barbosa (02), Porto
Alegre (30), Cachoeira do Sul (01), Rio Grande (04), Canoas/S. Leopoldo/NH (15), Santa Cruz do Sul (03),
Caxias do Sul (10), Santa Maria (05), Cruz Alta (05), Santa Rosa (03), Carazinho/Nao me Toque (03),
Santana do Livramento (02), Erechim/Getulio Vargas (04), Santiago (02), Frederico Westphalen (02), Santo
Angelo (04),Gramado/Canela (03), Sdo Luiz Gonzaga (02), ljui (03), Taquara (01), Lajeado/Estrela (03),
Uruguaiana (01), Nova Prata/Veranépolis (01), Vacaria (02), Osério/Litoral Norte (05);

5.2.17 Manter sistema tecnolégico integrado que ofereca rapidez e seguranca nas operacoes feitas duran-
te os abastecimentos dos veiculos, emitindo comprovantes onde constem os valores referentes a quanti-
dade de combustivel, valor por litro e valor total abastecido no veiculo, saldo disponivel, nome do condutor
responsavel e que viabilize o pagamento do abastecimento de combustiveis nos postos de abastecimento
através do cartao magnético.

5.2.18 Disponibilizar cartées de identificacdo do usuario, com senha pessoal por condutor e cédigo para
identificacao do veiculo.

5.2.19. Disponibilizar acesso através da WEB (Internet), por meio de senha administrativa pelo CREF2/RS
permitindo parametrizacao de cartdoes e emissao de relatérios.

5.2.20 Manter centro de atendimento em tempo integral, em todos os dias da semana, inclusive feriados,
acessado gratuitamente por telefone.

5.2.21. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluidos, disponibilizando-a através de
e-mail, via web ou de correspondéncia encaminhada ao gestor do Contrato indicado pelo CONTRATANTE.
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5.2.22. Substituir, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, nos casos de defeito, perda ou qualquer dano
no chip ou no cartao eletrénico, depois de comunicado o fato pelo CONTRATANTE, mediante apresentacao
de um valor unitario estimado para cada cartdo extra solicitado.

5.2.23 Fornecimento dos cartoes (1?2 via) em pleno funcionamento e com acesso as informagoes, no prazo
maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais da frota e dos
usuarios.

5.3 Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:
5.3.1 A veiculacao de publicidade acerca do avencado, salvo se houver prévia autorizacdo do CREF2/RS.
5.3.2 A subcontratacao para a execugao do objeto.

5.3.3 A contratagao de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou coOnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de
fornecimento.

5.4 O CREF2/RS deve:
5.4.1 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do objeto.

5.4.2 Prestar as informacoes e 0s esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto,
para a fiel execucao do avencado.

5.4.3 Solicitar o reparo, a correcao dos servicos em que se verificarem vicios ou incorregoes.
5.4.4 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

5.4.5 Efetuar o pagamento de acordo com as condigdes de preco e prazo estabelecidos no Contrato, apos
o recebimento definitivo do objeto e a apresentacao da documentagao exigida no ato convocatério.

5.4.6 Utilizar os servicos dentro dos limites normativos e contratos, constituindo uso indevido dos mesmos
a pratica de quaisquer atos que estejam em desacordo com as condigcbes do contrato e das normas
aplicaveis.

5.4.7. Informar os limites de crédito para cada cartao, a fim de serem gastos com abastecimentos e
lavagens.

6 LIQUIDAGAO E PAGAMENTO

6.1 A CONTRATADA enviara a CONTRATANTE a nota fiscal, contendo a discriminacao dos valores dos
impostos e contribuicdes a serem retidos, e documento bancario (ficha de compensacao ou conta para
depdsito) contendo o preco a ser pago pelo servigo, cujo pagamento se dara até o 10° dia Gtil do més
subsequente.

6.2 A CONTRATADA devera apresentar juntamente com o documento de cobranga a comprovacao de
gue cumpriu as seguintes exigéncias, cumulativamente:

a) Certidao de regularidade com a Seguridade Social;
b) Certidao de regularidade com o FGTS;

c¢) Certidao de regularidade com a Fazenda Federal;
d) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Certidao de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da Lei.

6.3 Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA caso exista pendéncia quanto a Justica do
Trabalho e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social,
ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS).

6.4 O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido na clausula 6.3, ndo lhe gera direito a
alteracao de precos ou compensacao financeira.
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6.5 A CONTRATANTE, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar a CONTRATADA, os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizacoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

6.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido de alguma forma
para tanto, serdao devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

6.7 O valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos mora}érios
devidos; N = NUmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice
de compensacao financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

7  FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

7.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n°® 10.520/2002 e n° 8.666/1993 e vincula-se ao
Edital e anexos do Pregao Eletrdnico n° 023/2017 constante do processo PAC 2017/000072, bem como a
proposta da contratada.

8 SANGOES ADMINISTRATIVAS

8.1 A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Uniao, Estados, Distrito
Federal ou Municipios e ser descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas neste Contrato e demais cominacoes legais, nos seguintes casos:

8.1.1 Apresentacao de documentacao falsa.
8.1.2 Retardamento da execugao do objeto.
8.1.3 Falhar na execugao do Contrato.
8.1.4 Fraudar na execucao do Contrato.
8.1.5 Comportamento iniddneo.

8.1.6 Declaracao falsa.

8.1.7 Fraude fiscal.

8.2 Para os fins do item 8.1.5, reputar-se-ao inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92,
paragrafo Unico, 96 e 97, paragrafo Unico, da Lei n° 8.666/1993.

8.3 Para condutas descritas nos itens 8.1.1, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7 serao aplicadas multa de no
maximo 30% do valor do empenho.

8.4 Para os fins dos itens 8.1.2 e 8.1.3 sera aplicada multa nas seguintes condicoes:

8.4.1 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no maximo
de 15% (quinze por cento), o que configurara a inexecucao total do Contrato, sem prejuizo da rescisao
unilateral da avenca.

8.4.2 caso o atraso previsto no item 14.4.1 seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade
com as especificacoes deste Edital ou com a amostra aprovada, somar-se-a aquela multa o valor
equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho.

8.4.3 até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do empenho no caso de inexecucao parcial do
Contrato ou de descumprimento de obrigacao contratual.

8.4.4 30% (trinta por cento) do valor do empenho no caso de inexecucao total do Contrato.

8.5 Apés o trigésimo dia de atraso, o CREF2/RS podera rescindir a aquisicdo, caracterizando-se a
inexecucao total do objeto.

8.6 0 valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado a CONTRATADA.

8.6.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicac¢ao oficial.

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
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8.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS,
a CONTRATADA sera encaminhada para inscrigao em divida ativa.

9  FISCALIZACAO E ATESTO

9.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execucao e determinando o que for necessario a regularizacao de falhas ou defeitos observados.

9.2 A fiscalizagdo de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas ou
vicios redibitorios, e, na ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade da Administracao ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.3 O representante da Administracdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas
com a execucao do Contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacdo das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
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ANEXO Il - MODELO DE CARTA PROPOSTA
PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO PRESENCIAL N° 023/2017
(preenchida em papel timbrado da proponente)

Razao Social:

CNPJ:

Endereco:

Telefone/Fax:
Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

10 OBJETO

1.1.Apresentamos nossa proposta para a execugao dos servigos, objeto deste Edital, modalidade Pregao
Presencial n° 023/2017, acatando todas as estipulagdes consignadas, conforme abaixo:

Consumo Taxa de Valor A nual Maximo
Item Descricao anual Administragao Estimado da Contratacao
estimado Maxima Estimada
Contratacdo de empresa especializada| R$ 76.000,00 XX% REXXXXX, XX

para administrar o  fornecimento,
gerenciamento, controle e aquisicao de
combustivel automotor e lavagem, por
meio de cartdo magnético ou cartdo
inteligente tipo “smart card”, com senha
individual (veiculo ou usuario),

1.2.Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

1.3.0 objeto compreende o sistema (software) de gerenciamento integrado oferecendo relatérios gerenciais de
controle das despesas fornecimento de combustiveis dos veiculos da frota;

1.4. 0 valor global maximo para consumo é R$ 76.000,00 (setenta e seis mil reais) por ano, para gastos realizados
com fornecimento de combustiveis e lavagem dos veiculos da frota;

Declaro que serao atendidas todas as condi¢cdes estabelecidas no Anexo | do Edital do Pregao Presencial

n°023/2017.

Declaro que nos pregos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas
e financeiros, taxas, seguros, e quaisquer outros 6nus que porventura possam recair sobre o fornecimento
do objeto da presente licitacao e que estou de acordo com todas as normas da solicitacao de propostas e

Seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
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ANEXO Il - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Em papel timbrado e apresentado separadamente, fora dos envelopes de habilitacao e da proposta)

CREF2/RS

Ref.: Pregdo Presencial n°® 023/2017

Pelo presente instrumento, a empresa ............... (razdo social), inscrita no CNPJ n° ............... , com sede
(7= (endereco completo), por seu representante legal abaixo assinado, nomeia e constitui como
procurador 0 Sr. (@) ..cccceeeeennes (nome completo e qualificacao), inscrito no CPF n° ............... , portador do RG
[ R , residente em .............. (endereco completo), ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para
representa-la em todos os atos inerentes ao Pregao Presencial n°® 023/2017 do CREF2/RS, podendo,
inclusive, formular lances, complementar proposta, negociar preco, interpor recursos ou ressalvas,
renunciar a interposicao de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimacoes, assinar
declaracoes e contratos oriundos desta Licitacao, enfim, praticar todos os atos necessarios ao bom e fiel
cumprimento deste mandato.

Local e data

Representante legal da empresa
(assinatura e carimbo)

(Reconhecer Firma)

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
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ANEXO IV - DECLARAGAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAGAO

Ref.: Pregao Presencial n° 023/2017

Pelo presente instrumento, a empresa ............... (razao social), inscrita no CNPJ n° ............... , com sede
[F- (enderego completo), por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA,
sob as penas da Lei e em conformidade com a Lei n.° 10.520/2002, que cumpre todos os requisitos de
habilitacao estabelecidos para o certame licitatério do CREF2/RS, Pregao Presencial n° 023/2017.

Local e data

Representante legal da empresa
(assinatura e carimbo)

(Reconhecer Firma)

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
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ANEXO V - DECLARAGCAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Ref.: Pregao Presencial n° 023/2017
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A , CNPJ n° , com sede a ,
declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no
presente processo licitatorio, ciente da obrigatoriedade de declarar de declarar fatos supervenientes.

Local e data.

Assinatura e carimbo

(representante legal)

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
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ANEXO VI - DECLARAGAO DE MENOR

Ref.: Pregao Presencial n° 023/2017

inscrito no CNPJ n° ,  por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da
Carteira de Identidade n° e do CPF no

, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n® 9.854, de 27 de outubro de 1999, que ndo emprega menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicao de aprendiz ( ).

Local e data.

Assinatura e carimbo

(representante legal)

(Observagao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-
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ANEXO VII -DECLARAGAO DE PARENTESCO

Ref.: Pregao Presencial n° 023/2017

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratagdo com o Conselho Regional de Educacéao Fisica
da 2% Regiao, pelo Pregao Presencial n° 023/2017, que nos quadros da empresa
, CNPJ n° , inexistem socios, gerentes ou
diretores que sejam membro ou funcionario em exercicio no Conselho Regional de Educacao Fisica da 22
Regido e Conselho Federal de Educacao Fisica, ou, ainda, conjuge, companheiro ou parente até o terceiro
grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos membros e funcionario em
exercicio no Conselho Regional de Educacao Fisica da 22 Regiao e Conselho Federal de Educacao Fisica,
bem como empregados a serem utilizados na prestacao dos servicos que sejam parentes até o terceiro
grau dos respectivos membros ou funcionario em exercicio no Conselho Regional de Educacao Fisica da 22
Regiao e Conselho Federal de Educacao Fisica.

Assinatura do Proprietario, Dirigentes ou Sécios, conforme o caso.

Carteira de ldentidade

ATENCAO: A PRESENTE DECLARACAO DEVE SER FIRMADA PELO PROPRIETARIO, DIRIGENTES DA EMPRESA,
CONFORME O CASO.
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ANEXO VIII- MINUTA DE CONTRATO N°........ /2017.

Contrato n° ....... de contratagdo de pessoa
juridica de direito privado para administrar o
fornecimento, gerenciamento, controle e
aquisigao de combustivel automotor e lavagem
para os veiculos da frota do Conselho , que entre
si celebram o CREF2/RS e a empresa (nome da
empresa).

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAQ FISICA DO RIO GRANDE DO SUL, neste ato denominado
CONTRATANTE, inscrito no CNPJ N° 03.566.870/0001-10, com sede a Rua Coronel Genuino, n° 421/
conjunto 401, bairro Centro, Porto Alegre/RS, neste ato representado por sua Presidente, PROF.2 CARMEN
ROSANE MASSON, brasileira, profissional de Educagao Fisica, inscrita no CREF sob o n°® 0019-G/RS,
portadora do R.G. n° 8006795151 e do CPF n° 264.605.130-15, eleita e empossada pela Ata de Posse da
1592 Reuniao Plenaria de 23 de outubro de 2015, e, de outro lado, a empresa inscrita no CNPJ
sob o n® ____ estabelecida (inserir endereco completo), neste ato denominada CONTRATADA,
representada por (inserir o cargo), senhor(a) (qualificacao do signatario do Contrato), portador da Cédula
de Identidaden° __ e CPF(MF)n° ____ de acordo com a representacao legal que lhe é outorgada por

(inserir qual dos instrumentos: procuragao/Contrato social/estatuto social) resolvem
celebrar o presente Contrato, em conformidade com a Lei n° 10.520/2002, Lei Complementar n°
123/2006, subsidiariamente pela Lei n° 8.666/1993, Decretos n° 5.450/05 e n°® 6.204/2007 e demais
legislagao aplicada a matéria, decorrente do Pregdo Presencial n°® 23/2017 e Processo Administrativo de

Compra n° 2017/000072, mediante as seguintes clausulas e condigoes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

10.1 Constitui objeto deste instrumento a contratacao de empresa especializada para administrar o
fornecimento, gerenciamento, controle e aquisicdo de combustivel automotor e lavagem, por meio de
cartao magnético ou cartao inteligente tipo “smart card”, com senha individual (veiculo ou usuario),
conforme especificacdes constantes no Anexo |- Termo de Referéncia.

1.2 A contratada deve fornecer no minimo 10 cartoes, podendo ser solicitado cartdoes adicionais, conforme
a necessidade da Contratante.

2. CLAUSULA SEGUNDA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE:

2.1 0 regime juridico desta contratagao confere ao CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no
Artigo 58 da Lei n°® 8.666/1993.

2.2 Constituem obrigacoes do CONTRATANTE, além da constante do artigo 66 da Lei Federal n°
8.666/93, as especificadas no item 5.4 do Termo de Referéncia, Anexo do Edital e ainda:

2.2.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execu¢ao do objeto contratado.

2.2.2. Prestar as informacoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
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2.2.3. Efetuar a analise do documento de cobranca, atestar em tempo habil, e encaminhar ao setor
competente para a realizacao do pagamento.

2.2.4. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Contrato.

3. CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGAGOES DA CONTRATADA:

3.1. E responsabilidade da CONTRATADA a execucdo do objeto contratado em estreita observancia da
legislacao vigente para contratacoes publicas, as especificacdes técnicas e obrigagdes contidas no Edital e
seus Anexos e em sua Proposta Técnica e Comercial, além das constantes dos artigos 55 inciso XllI, 66,
68, 69, 70 e 71 da Lei 8.666/1993 assumindo-as integralmente.

3.2. Constituem obrigacoes da CONTRATADA, além da constante do art. 66 da Lei Federal n° 8.666/1993,
as especificadas no item 02 do Termo de Referéncia, Anexo do Edital, e ainda:

3.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padroes estabelecidos,
vindo a responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, nos termos da legislagao vigente, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizacdo ou acompanhamento pelo 6érgao interessado, conforme espeque no art. 70 da Lei n°
8.666,/1993.

3.2.2. Atender prontamente todas as solicitacoes do CONTRATANTE previstas no Edital, no Termo de
Referéncia e outras estabelecidas neste Contrato.

3.2.3. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de carater urgente e prestar os
esclarecimentos necessarios.

3.2.4. Aceitar, nas mesmas condicoes do Contrato, os acréscimos ou supressoes, que se fizerem
necessarios no servico, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, consoante
o disposto no art.65, §8§ 1° e 2° da Lei n® 8.666/1993.

3.2.5. Obrigar-se a ndo empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem
como a nao empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condi¢ao de aprendiz, a partir
de 14 anos.

3.2.6. Observar a vedacao de manutencao, aditamento ou prorrogacao de contrato de prestacao de
servigos com empresa que contrate empregados que sejam conjuges, companheiros ou parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direcao e de
assessoramento, de membros ou colaboradores do contratante, devendo na ocorréncia de quaisquer
umas das hipéteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este 6rgao, respondendo, na forma
da lei, pela omissao.

3.2.7. Manter durante toda a execucao deste Contrato, em compatibilidade com as obrigagcbes por ela
assumidas, todas as condi¢cdes de habilitacao e qualificacao exigidas no processo de contratagao,
conforme inciso Xlll, art. 55, da Lei n°® 8.666/1993.

3.2.7.1. Na hipétese de ser constatada a inadimpléncia das condi¢cdes contidas no item anterior, a
CONTRATADA sera notificada para regularizacdo no prazo definido pela Administracdo, sob pena de
rescisao.

3.2.8. Nos aditamentos ao Contrato, a CONTRATADA, apds a comunicagao para assinatura do respectivo
termo, tera o prazo de 05(cinco) dias Uteis para devolvé-lo ao CONTRATANTE, e se houver alteracao dos
representantes da CONTRATADA, deverd enviar juntamente o novo documento, no qual confere os
poderes, devidamente autenticado, conforme as condi¢des e qualificacdes juridicas exigidas no Edital e
Anexos.

3.2.9. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteragao da constituicao social ou do
estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificacao de endereco, sob pena de infracao
contratual.

4. CLAUSULA QUARTA - DA TAXA DE ADMINISTRAGAO E VALOR ANUAL ESTIMADO:
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4.1. A taxa de administracao cobrada pela CONTRATADA sera de ( %) ( ) sobre o valor total

anual estimado deste Contrato.

4.2, 0 valor anual com a taxa de administracdo do presente contrato é estimado em R$
(), ja considerados e inclusos todos os custos, beneficios, encargos, tributos e demais
contribuicoes pertinentes.

5. CLAUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUCAQ

5.1 0O objeto desta contratacao sera realizado na forma de execucao indireta, com regime de execucao de
empreitada por preco unitario, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alinea "b" da Lei Federal n° 8.666,/93.

6 . CLAUSULA SEXTA - DOS REQUISITOS E CONDICOES
6.1. DA QUALIFICAGAO TECNICA

6.1.1 A CONTRATADA, quanto a qualificagdao técnica, declara que cumpre todas as exigéncias
estabelecidas no Edital e no Termo de Referéncia.

6.2. DA SUBCONTRATACAO
6.2.1 Nao sera admitida a subcontratacao, no todo ou em parte, do objeto deste Contrato.

6.3. A CONTRATADA devera cumprir ainda, com os demais requisitos e condicoes estabelecidas no Edital,
no Termo de Referéncia e neste Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO.

7.1 A CONTRATADA enviara a CONTRATANTE a nota fiscal, contendo a discriminacdo dos valores dos
impostos e contribuicdoes a serem retidos, e documento bancario (ficha de compensacao ou conta para
depdsito) contendo o preco a ser pago pelo servigo, cujo pagamento se dara até o 10° dia Util do més
subsequente;

7.2 A CONTRATADA devera apresentar junto ao documento de cobranga a comprovacao de que cumpriu as
seguintes exigéncias, cumulativamente:

a) Certidao de regularidade com a Seguridade Social;
b) Certidao de regularidade com o FGTS;

c¢) Certidao de regularidade com a Fazenda Federal;
d) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Certidao de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da Lei.

7.3 Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho
e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao
Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS).

7.4 0 descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido na clausula 6.3, ndo lhe gera direito a
alteracao de precos ou compensacao financeira.

7.5 A CONTRATANTE, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar a CONTRATADA, os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizacoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

7.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido de alguma forma
para tanto, serdo devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

7.7 O valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos mora:térios
devidos; N = Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice
de compensacao financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.
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7.8. Na hipétese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dividas quanto a exatidao ou documentacao,
o Contratante podera pagar apenas a parcela ndao controvertida no prazo fixado para pagamento, de
acordo com o relatério emitido pelo Departamento Financeiro, ressalvado o direito da Contratada de
reapresentar para cobranca as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o
Contratante terd o prazo de cinco (5) dias (teis, a partir do recebimento, para efetuar a anélise e o
pagamento.

7.9 0 pagamento sera efetuado em moeda nacional, apds efetivamente atestado o cumprimento da
obriga¢ao pela autoridade competente.

7.10. O Contratante poderda deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizacdes devidas pela Contratada.

7.11. A empresa contratada devera reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuicdes para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuicao para o
Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido), considerando o
disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com dltima alteracdo pela Lei 12.207/11 e instrucao
normativa n® 1234/12 e a natureza juridica autarquica do contratante.

8  CLAUSULA OITAVA - DA VIGENCIA

8.1 O presente Contrato tera vigéncia por 12(doze) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo, a critério da Administracao, ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art.
57, inciso Il da Lei 8.666/1993.

9  CLAUSULA NONA - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

9.1. As despesas orgamentéria§ decorrentes da prestacao dos servigos ocorrerdo a conta da Rubrica:
6.2.2.1.1.01.01.043- COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.

10 CLAUSULA DECIMA- DA ALTERACAO DO CONTRATO

10.1 O presente Contrato podera ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei n°® 8.666/93, desde
gue haja interesse da Administracdo do Contratante, com a apresenta¢do das devidas justificativas
adequadas a este Contrato.

11 CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PUBLICACAOQ E EFICACIA

11.1 Incumbird ao CREF2/RS providenciar a publicacao do extrato deste Contrato no "Diario Oficial da
Unido", a qual é condicao indispensavel para sua eficacia, até o 5° dia Util do més seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do paragrafo (nico, do artigo 61, da Lei n.°
8.666/93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 e pela Lei n.° 9.648/98.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. Pela inexecucgao total ou parcial das obrigacoes assumidas, garantida a prévia defesa, 0o CONTRATAN-
TE podera aplicar a empresa CONTRATADA a sancao prevista no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, bem
como as sang¢oes do artigo 87 da Lei n°® 8666/93, tais como as seguintes:

a) Adverténcia por escrito;

b) Multa administrativa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratacao,
corrigido e atualizado, cumulavel com as demais sangdes, inclusive rescisao contratual, se for o caso;

¢) Suspensao temporaria de participacdao em licitacdo, impedimento de contratar com a Administracao,
até o prazo de dois anos;
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d) Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar com a Administracao Publica, enquanto perdurarem
0s motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacdo, na forma da lei, perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2. A aplicacao de uma penalidade nao exclui a aplicagao das outras, quando cabiveis.

12.3. Quaisquer multas aplicadas deverao ser recolhidas ao CREF2/RS até cinco dias Uteis contados do
recebimento da respectiva guia de pagamento, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou
crédito existente.

13 CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO

13.1 0 nao cumprimento ou o cumprimento irregular das clausulas e condi¢des estabelecidas neste
Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurara ao CRO/RS o direito de rescindir este Contrato, na forma
prevista nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante notificacdo através de
oficio, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem 6nus de qualquer espécie
para a Administracdo e sem prejuizo das penalidades dispostas na clausula décima segunda deste
Contrato.

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REAJUSTE E DA MANUTENGAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO

14.1. O percentual da taxa de administracao contratado sera irreajustavel

14.2. 0 valor pactuado neste Contrato podera ser revisto mediante solicitacao da Contratada com vistas a
manutencao do equilibrio econémico-financeiro deste Instrumento, na forma do art. 65, Il, “d”, da Lei n.°
8.666/93 e observadas as eventuais solicitacdes, que deverao se fazer acompanhar de comprovacao da
superveniéncia do fato imprevisivel ou previsivel, porém de consequléncias.

15 CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA VINCULACAO DO CONTRATO

15.1 Nos termos da legislacao sobre Contratos Publicos, o presente instrumento vincula-se ao/a :
a) Pregao Presencial n°® 23/2017 - Edital e anexos

b) Processo Administrativo n® 2017/000072.

c) Proposta da Contratada, datadade __ /_ /_

16 CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Elegem, as partes contratantes, a Justica Federal de Porto Alegre, RS, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas desta ata de registro de precos, renunciando expressamente a qualquer outro foro,
por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam a presente
ata de registro de precos, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um sé e juridico efeito, perante as
testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.

Porto Alegre/RS, de de 2017.

Assinaturas:
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CONTRATANTE CONTRATADA
Testemunhas:
Nome Nome
CPF/MF CPF/MF
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	1 OBJETO
	2 DESPESA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para o ano de 2017 e R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para o ano de 2018.
	2.2 As despesas decorrentes deste pregão correrão à conta dos recursos específicos: 6.2.2.1.01.01.043 COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.

	3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	3.1 Os documentos para habilitação e a Carta Proposta deverão ser entregues em envelopes separados, lacrados, com identificação externa do seu conteúdo (modelo abaixo), até as 14 horas do dia 5 de dezembro de 2017, no CREF2/RS, na Rua Coronel Genuíno nº 421, conjunto 401, CEP 90010-350, Porto Alegre/RS, ou no mesmo local e hora, no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente na data marcada para realização desta licitação.
	3.2 Não poderão participar deste Pregão:
	3.2.1 Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão.
	3.2.2 Autor do projeto, básico ou executivo.
	3.2.3 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
	3.2.4 Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação.
	3.2.5 Empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores, membro ou empregado em exercício no CREF2/RS e no sistema CREF/CONFEF, ou, ainda, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos membros e empregados do CREF2/RS, bem como empregados a serem utilizados na prestação dos serviços que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou empregados do CREF2/RS.
	3.2.6 Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, na forma definida no art. 7º da Lei 10.520/2002, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos limites determinados pelo inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como tenham sido suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 anos (inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93), excetuando-se as análises de casos concretos levados à apreciação do Poder Judiciário.


	4 CREDENCIAMENTO
	4.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
	4.1.1 Tratando-se de representante legal: cópia do documento oficial de identificação, ato constitutivo da empresa autenticado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
	4.1.2 Tratando-se de procurador: cópia do documento oficial de identificação, Credenciamento – Anexo III, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 4.1.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

	4.2 O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo o documento original de identificação que contenha foto.
	4.3 Todas as licitantes que forem Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar, junto aos documentos de credenciamento, a comprovação de enquadramento (documentos a serem apresentados fora dos ENVELOPES 1 e 2).
	4.3.1 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:
	4.3.1.1 Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, comprovante de opção pelo simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal.
	4.3.1.2 Quando não for optante pelo SIMPLES NACIONAL, Declaração de Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006.


	4.4 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.

	5 DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 As licitantes deverão apresentar Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação – Anexo IV. A referida declaração deverá ser apresentada fora dos Envelopes 1 e 2, logo após o ato do credenciamento.
	5.1.1 As licitantes que não se fizerem presentes deverão encaminhar a declaração de que trata este item em envelope separado da documentação e da proposta, para que se promovam as devidas verificações quanto ao citado documento.

	5.2 A não apresentação da declaração em questão acarretará o impedimento da empresa de participar do certame.

	6 carta proposta
	6.1 A Carta Proposta – Anexo II deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa participante, em via única, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal do licitante, em envelope opaco e lacrado, nos quais deverão constar as seguintes indicações:
	6.1.1 No envelope:
	6.1.2 Na Carta Proposta:
	6.1.2.1 Fazer menção ao número deste Pregão Presencial e conter Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone/Fax, Nome do Representante Legal, Identidade do Representante Legal, CPF do Representante Legal e Endereço eletrônico.
	6.1.2.2 Descrição do objeto da presente licitação, conforme Termo de Referência – Anexo I deste Edital, com a indicação do percentual da taxa, em até duas casas decimais após a vírgula.
	6.1.2.3 Devem estar inclusos no preço ofertado todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, garantia e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a execução do objeto.
	6.1.2.4 O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. Se não for indicado o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação.

	6.1.3 Apresentada a proposta, o Licitante estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e condições do presente Edital.
	6.1.4 Deverá ser apresentado o percentual cobrado para o serviço. O percentual sobre o valor do combustível ou da prestação do serviço, incluindo todos os serviços é único sobre todos os serviços, fixo e irreajustável.
	6.1.4.1 A proposta deve atender ao modelo do Anexo II, contendo a descrição dos serviços, conforme Anexo I – termo de referência pelo presente edital.



	7 PROCEDIMENTO E JULGAMENTO
	7.1 No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
	7.2 Finalizado o credenciamento, não será mais admitido nenhum licitante ao certame.
	7.3 Após o credenciamento, os licitantes entregarão à Pregoeira a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e, em envelopes separados, a Carta Proposta (ENVELOPE 1) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE 2).
	7.4 A Pregoeira examinará, com auxílio da equipe de apoio, a aceitabilidade do menor percentual ofertado e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a respeito.
	7.5 A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas que:
	7.5.1 Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital e seus anexos.
	7.5.2 Que apresentem percentual baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.

	7.6 Durante os trabalhos de julgamento das propostas, a Pregoeira poderá suspender a reunião para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato.
	7.7 O percentual deverá ser expresso em algarismo e por extenso. Em caso de divergência, prevalecerá o apontado por extenso.
	7.8 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, sendo considerado percentual que é único sobre o objeto, com observância dos seguintes critérios:
	7.8.1 Seleção das propostas de menor percentual e das demais com percentual até 10% (dez por cento) superiores àquele.
	7.8.2 Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionados os licitantes propostos que apresentarem os menores percentuais, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

	7.9 A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior percentual e os demais em ordem decrescente de percentual, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate.
	7.10 Os lances deverão ser formulados em percentuais distintos e decrescentes, inferiores ao menor percentual ofertado.
	7.11 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último percentual apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.
	7.12 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste Edital.
	7.13 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
	7.14 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes que efetuaram lances ou não, na ordem crescente dos percentuais.
	7.15 A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor percentual com vistas à redução do preço.
	7.16 Não havendo lances, o desempate entre duas ou mais propostas será efetuado mediante sorteio em ato público, com a participação de todas as licitantes.
	7.17 Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará, com auxílio da Equipe de Apoio, a aceitabilidade do menor percentual e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a respeito.
	7.18 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
	7.19 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.
	7.20 Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos, caso em que será declarado vencedor.
	7.21 Serão desclassificadas as empresas licitantes que apresentarem proposta com valor superior ao estimado na tabela por faixas constante no Anexo I, Capítulo 3
	7.22 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e pelos Licitantes presentes.

	8 HABILITAÇÃO
	8.1 Encerrada a etapa de lances e sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira procederá imediatamente após o recebimento da documentação a verificação do atendimento das condições de habilitação do licitante, constante no Envelope 2, com a seguinte indicação no exterior:
	8.2 A habilitação da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar consiste na verificação de sua regularidade fiscal, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, que poderá ser efetuada junto ao SICAF ou junto ao CREF2/RS.
	8.3 Habilitação por meio do SICAF:
	8.3.1 A licitante que optar pela habilitação por meio do SICAF, registro cadastral oficial do Poder Executivo Federal, deverá atender às seguintes exigências:
	8.3.1.1 Satisfazer os requisitos relativos à fase inicial de habilitação preliminar que se processará junto ao SICAF.
	8.3.1.2 A licitante deverá atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
	8.3.1.3 Estar cadastrado para a linha de fornecimento compatível com o objeto licitado.
	8.3.1.4 Apresentar, no SICAF, todos os índices relativos à situação financeira maiores que 1,0 (um).

	8.3.2 À licitante, cuja documentação relativa à regularidade fiscal e à qualificação econômico-financeira encontrar-se vencida, será facultada a apresentação da documentação atualizada à Pregoeira, na forma do item 8.4 deste Edital.

	8.4 Habilitação junto ao CREF2/RS:
	8.4.1 A licitante que optar pela habilitação junto ao CREF2/RS deverá apresentar os seguintes documentos:
	8.4.1.1 Habilitação Jurídica:
	8.4.1.2 Regularidade fiscal:
	8.4.1.3 Qualificação econômico-financeira:

	8.4.2 Em qualquer situação (habilitação por Sicaf ou junto ao CREF2/RS), a licitante deverá apresentar os seguintes documentos complementares:

	8.5 Caso algum dos documentos de habilitação venha a perder a validade no curso da licitação a Pregoeira poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
	8.6 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial.
	8.7 Todos os documentos das licitantes participantes do certame não serão devolvidos, pois farão parte do processo de licitação.
	8.8 Após a declaração da licitante detentora da melhor proposta, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer quanto aos atos ocorridos na sessão pública de julgamento de preço e de habilitação, nos termos do item 9.

	9 RECURSO administrativo
	9.1 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer no ato dos itens 8.8 e importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
	9.2 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.3 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá protocolar as razões do recurso, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a protocolar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
	9.4 Caberá à Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos interpostos contra suas decisões e, quando for o caso, encaminhá-los à Autoridade Competente, para a decisão final.

	10 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	10.1 Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante autora da proposta ou lance de menor preço será declarado vencedor e o objeto será adjudicado.
	10.2 O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
	10.3 A homologação deste Pregão compete à Presidente do CREF2/RS.

	11 INSTRUMENTO CONTRATUAL
	11.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	11.2 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste edital.
	11.3 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CREF2/RS.
	11.4 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
	11.5 Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para contratação, após negociação e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.
	11.6 As condições contratuais estão estabelecidas na Minuta do Contrato – Anexo VIII deste Edital.

	12 DAS SANÇÕES
	12.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores do CREF2/RS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	12.1.1 Cometer fraude fiscal.
	12.1.2 Apresentar documento falso.
	12.1.3 Fizer declaração falsa.
	12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo.
	12.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido.
	12.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame.
	12.1.7 Não mantiver a proposta.


	13 RETIRADA, ESCLARECIMENTOS e impUgnação ao edital
	13.1 Este edital, bem como demais informações e esclarecimentos, estarão disponíveis por meio do sítio do CREF2/RS no link http://www.crefrs.org.br/licitacao.
	13.2 A formalização de consultas referentes ao procedimento licitatório deverá ser realizada por meio eletrônico cristiane.costa@crefrs.org.br, endereçadas à Pregoeira, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, sendo respondidas diretamente no site www.crefrs.org.br/licitacao.
	13.2.1 As informações e esclarecimentos serão respondidos mediante divulgação na internet.

	13.3 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico cristiane.costa@crefrs.org.br, até as 17 horas, no horário oficial de Brasília-DF.
	13.3.1 A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
	13.3.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.


	14 DISPOSIÇÕES FINAIS
	14.1 Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.
	14.2 É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
	14.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
	14.4 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.
	14.5 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CREF2/RS, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.
	14.6 Todas as referências de tempo do edital observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF.
	14.7 Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Pregoeira.

	15 FORO
	15.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Porto Alegre/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

	16 ANEXOS
	16.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
	Anexo I – Termo de Referência
	Anexo II – Modelo de Carta Proposta
	Anexo III - Credenciamento
	Anexo IV - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
	Anexo V – Declaração de fatos impeditivos (na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93)
	Anexo VI – Declaração de que não emprega menor (na forma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e Anexo A do Decreto n.º 4.358/02).
	Anexo VII – Declaração de parentesco
	Anexo VIII – Minuta do Termo de Contrato


	1 OBJETO
	1.1 Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada para administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustível automotor e lavagem, por meio de cartão magnético ou cartão inteligente tipo “smart card”, com senha individual (veículo ou usuário).

	2 DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	2.1 DO DETALHAMENTO DO OBJETO
	2.2 DO CONTROLE DA SEGURANÇA DO GERENCIAMENTO
	2.2.1. O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida para o cartão do veículo, bem como de uma senha válida para o cartão de identificação do motorista. Caso a empresa licitante não trabalhe com tecnologia de cartão magnético para a identificação do motorista, a operação só será possível após a solicitação da identificação do condutor cadastrado, bem como senha válida para esta identificação de condutor. Não serão aceitas transações nas quais não haja a identificação de condutor cadastrado no sistema tecnológico fornecido;
	2.2.2. O bloqueio do uso do cartão de veículo deverá ser on-line, a partir da base operacional, mediante rotina/senha específica;
	2.2.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal;
	2.2.4. O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa credenciada na base operacional;
	2.2.5. O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas pela empresa contratada;
	2.2.6. Cada veículo e condutor deverão possuir seu próprio cartão, validados através de senha, durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada. Caso a empresa licitante não trabalhe com tecnologia de cartão magnético para a identificação do condutor, a operação só será possível após a solicitação da identificação do condutor cadastrado, bem como senha válida para esta identificação de condutor;
	2.2.7. Substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu uso correto, conforme solicitação do Gestor do Contrato;
	2.2.8. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, disponibilizando, através de correspondência encaminhada ao Gestor do Contrato.

	3 ORÇAMENTO ESTIMADO
	3.1 O preço máximo estimado e admitido pela Administração para a contratação do objeto deste certame será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para o ano de 2017 e R$70.000,00 (setenta mil reais) conforme documentos anexados aos autos, com fulcro no inciso III, do art. 3º, da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, compreendendo:
	Contratação de empresa especializada para administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustível automotor e lavagem, por meio de cartão magnético ou cartão inteligente tipo “smart card”, com senha individual (veículo ou usuário),

	4 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1 Elementos de despesas: 6.2.2.1.01.01.043 COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.

	5 ENCARGOS DAS PARTES
	5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.2 A CONTRATADA deve:
	5.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	5.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução deste Contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE.
	5.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	5.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	5.2.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.
	5.2.6 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do objeto.
	5.2.7 Manter, durante execução do objeto, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	5.2.8 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	5.2.9 Fornecer o objeto conforme especificação disposta no Capítulo 1 deste Anexo, sob pena de ser considerado incorreto.
	5.2.10 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, contado da solicitação do CREF2/RS, os produtos e/ou serviços em que se verificarem incorreções.
	5.2.11 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.
	5.2.12 Manter softwares de gerenciamento integrado, com captura eletrônica de dados e liquidação financeira dos gastos, oferecendo relatórios gerenciais de controle de situação (histórico de quilometragem) e das despesas de abastecimento e lavagem de cada um dos veículos do CONTRATANTE ou a seu serviço.
	5.2.13 Manter softwares operacionais para processamento das informações nos cartões e terminais.
	5.2.14 Manter cartões individuais que viabilizem o gerenciamento de informações da frota para cada veículo.
	5.2.15 Manter informação dos dados de consumo no momento do abastecimento ou da lavagem, quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do portador do cartão, datas e horários de abastecimento, e tipos de combustíveis em base gerencial de dados disponíveis para o CONTRATANTE.
	5.2.16 Manter a rede de postos de abastecimento pronta e equipada para aceitar transações com os cartões dos usuários nas seguintes cidades, e quantidade mínima de estabelecimentos, conforme segue: Alegrete (01), Passo Fundo (07), Bagé (01), Pelotas (04), Bento Gonçalves/Carlos Barbosa (02), Porto Alegre (30), Cachoeira do Sul (01), Rio Grande (04), Canoas/S. Leopoldo/NH (15), Santa Cruz do Sul (03), Caxias do Sul (10), Santa Maria (05), Cruz Alta (05), Santa Rosa (03), Carazinho/Não me Toque (03), Santana do Livramento (02), Erechim/Getúlio Vargas (04), Santiago (02), Frederico Westphalen (02), Santo Ângelo (04),Gramado/Canela (03), São Luiz Gonzaga (02), Ijui (03), Taquara (01), Lajeado/Estrela (03), Uruguaiana (01), Nova Prata/Veranópolis (01), Vacaria (02), Osório/Litoral Norte (05);
	5.2.17 Manter sistema tecnológico integrado que ofereça rapidez e segurança nas operações feitas durante os abastecimentos dos veículos, emitindo comprovantes onde constem os valores referentes à quantidade de combustível, valor por litro e valor total abastecido no veículo, saldo disponível, nome do condutor responsável e que viabilize o pagamento do abastecimento de combustíveis nos postos de abastecimento através do cartão magnético.

	5.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	5.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS.
	5.3.2 A subcontratação para a execução do objeto.
	5.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	5.4 O CREF2/RS deve:
	5.4.1 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do objeto.
	5.4.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	5.4.3 Solicitar o reparo, a correção dos serviços em que se verificarem vícios ou incorreções.
	5.4.4 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	5.4.5 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no Contrato, após o recebimento definitivo do objeto e a apresentação da documentação exigida no ato convocatório.
	5.4.6 Utilizar os serviços dentro dos limites normativos e contratos, constituindo uso indevido dos mesmos a prática de quaisquer atos que estejam em desacordo com as condições do contrato e das normas aplicáveis.


	6 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
	6.1 A CONTRATADA enviará à CONTRATANTE à nota fiscal, contendo a discriminação dos valores dos impostos e contribuições a serem retidos, e documento bancário (ficha de compensação ou conta para depósito) contendo o preço a ser pago pelo serviço, cujo pagamento se dará até o 10º dia útil do mês subseqüente.
	6.2 A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
	6.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	6.4 O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido na cláusula 6.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
	6.5 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
	6.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
	6.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

	7 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO
	7.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 023/2017 constante do processo PAC 2017/000072, bem como à proposta da contratada.

	8 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1 A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	8.1.1 Apresentação de documentação falsa.
	8.1.2 Retardamento da execução do objeto.
	8.1.3 Falhar na execução do Contrato.
	8.1.4 Fraudar na execução do Contrato.
	8.1.5 Comportamento inidôneo.
	8.1.6 Declaração falsa.
	8.1.7 Fraude fiscal.

	8.2 Para os fins do item 8.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	8.3 Para condutas descritas nos itens 8.1.1, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7 serão aplicadas multa de no máximo 30% do valor do empenho.
	8.4 Para os fins dos itens 8.1.2 e 8.1.3 será aplicada multa nas seguintes condições:
	8.4.1 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no máximo de 15% (quinze por cento), o que configurará a inexecução total do Contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
	8.4.2 caso o atraso previsto no item 14.4.1 seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade com as especificações deste Edital ou com a amostra aprovada, somar-se-á àquela multa o valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho.
	8.4.3 até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do empenho no caso de inexecução parcial do Contrato ou de descumprimento de obrigação contratual.
	8.4.4 30% (trinta por cento) do valor do empenho no caso de inexecução total do Contrato.

	8.5 Após o trigésimo dia de atraso, o CREF2/RS poderá rescindir a aquisição, caracterizando-se a inexecução total do objeto.
	8.6 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.
	8.6.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
	8.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, a CONTRATADA será encaminhada para inscrição em dívida ativa.


	9 FISCALIZAÇÃO E ATESTO
	9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
	9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

	10 OBJETO
	Contratação de empresa especializada para administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustível automotor e lavagem, por meio de cartão magnético ou cartão inteligente tipo “smart card”, com senha individual (veículo ou usuário),
	10.1 Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada para administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustível automotor e lavagem, por meio de cartão magnético ou cartão inteligente tipo “smart card”, com senha individual (veículo ou usuário), conforme especificações constantes no Anexo I- Termo de Referência.
	7.1 A CONTRATADA enviará à CONTRATANTE à nota fiscal, contendo a discriminação dos valores dos impostos e contribuições a serem retidos, e documento bancário (ficha de compensação ou conta para depósito) contendo o preço a ser pago pelo serviço, cujo pagamento se dará até o 10º dia útil do mês subsequente;
	7.2 A CONTRATADA deverá apresentar junto ao documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
	7.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	7.4 O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido na cláusula 6.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
	7.5 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
	7.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
	7.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.


